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Resumo
Este artigo analisa a violência contra atores políticos 
na Baixada Fluminense, região que reúne 13 muni-
cípios localizados na Região Metropolitana do Rio 
de Janeiro. A hipótese central considera que a vio-
lência, sobretudo a violência letal, constitui instru-
mento predominante na organização das relações 
de poder e na delimitação de áreas de controle e 
influência política na Baixada. Uma hipótese corre-
lata a esta avalia que, a partir do perfil das vítimas, a 
violência política na Baixada se exerce intra e entre 
elites políticas articuladas a grupos armados, com 
destaque para as milícias. 

Palavras-chave: Baixada Fluminense; política; vio-
lência; poder de matar; milícias,

Abstract
This article analyzes violence against political actors 
in Baixada Fluminense, a region comprising 13 
municipalities located in the Metropolitan Region of 
Rio de Janeiro. The central hypothesis of this study is 
that violence, especially lethal violence, constitutes 
a central instrument for the organization of power 
relations and delimitation of areas of control and 
political influence in Baixada Fluminense. A related 
hypothesis suggests that, based on the victims’ 
profile, political violence in Baixada is exercised 
within and between political elites connected with 
armed groups, notably militias.

Keywords: Baixada Fluminense; politics; power to 
kill; violence; militias.
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Introdução

Há muitas décadas, a Baixada Fluminense, re-
gião que abrange 13 municípios1 localizados na 
Região Metropolitana do Rio de Janeiro, figura 
no imaginário social e nos noticiários jornalís-
ticos como uma região caracterizada por forte 
influência do crime na política e nas economias 
locais e pela consequente alta incidência de 
crimes violentos em seus limites. Se tomarmos 
as taxas de violência letal intencional como 
parâmetro, por exemplo, constataremos que a 
região possui índices mais altos do que aque-
les verificados na capital e no estado como um 
todo (Rodrigues et al., 2022). A maior chacina 
da história do Rio de Janeiro ocorreu, justa-
mente, na Baixada.2  Evidentemente, a Bai-
xada Fluminense não pode ser definida pelas 
violências  que se impõem em seus territórios, 
muito desiguais entre si em dimensões, den-
sidade, indicadores socioeconômicos e perfis 
sociais. Contudo,  pela forma como a violência 
se manifesta  na região e penetra as relações de 
poder, é necessário que para ela se olhe com 
profunda atenção.

A Baixada passou por diversos ciclos eco-
nômicos, em sua história, que foram determi-
nantes para a configuração de suas municipali-
dades. Foi rota importante para o escoamento 
da produção agrícola do interior do estado do 
Rio de Janeiro no final do Império e no início da 
República Velha. Depois, foi um grande centro 
de produção de cana-de-açúcar e produtos cí-
tricos. Com o declínio das antigas propriedades 
rurais e de sua capacidade produtiva agrícola, 
foi cenário de uma “onda loteadora” (Alves, 
2020) na qual as propriedades foram repartidas  
em porções menores de terra e vendidas. A par-
tir da metade do século XX, consolidou-se como 

uma espécie de área um tanto rural, um tanto 
urbana, em que seus municípios passaram a ser 
cidades-dormitório para a mão de obra prole-
tária e de baixos extratos do setor de serviços 
empregada na cidade  do Rio de Janeiro.  Ao 
longo de todas essas mudanças, seus territórios 
foram redefinidos, e sua população aumentou 
exponencialmente. Em contraste, o que parece 
ser permanente, até os dias atuais, é o nexo en-
tre a constituição dos poderes políticos locais e 
o uso de meios violentos.

No passado, a atuação de matadores e 
grupos de extermínio fez emergir personagens 
que, pela atualização da herança coronelista, 
que ainda encontrava ressonâncias depois do 
Estado Novo, tiveram grande proeminência 
local, chegando a figurar no cenário político 
nacional. É o caso de Tenório Cavalcanti, que 
conhecido como o “homem da capa preta”, 
ganhou notoriedade justamente por suas rela-
ções pessoais em círculos econômicos e políti-
cos influentes, sobretudo em Duque de Caxias, 
e por sua atuação violenta nos conflitos por 
terra na região e com seus adversários políti-
cos. Tenório foi vereador de Duque de Caxias, 
depois, deputado estadual e deputado fede-
ral. Ganhou fama nacional por andar sempre 
acompanhado de “Lurdinha”, sua metralhado-
ra, que portava mesmo ao frequentar as arenas 
públicas, desde as casas legislativas locais até 
o Congresso Nacional, numa síntese bastante 
simbólica da natureza do poder político que o 
levou à carreira pública.

Hoje o contexto da Baixada Fluminen-
se é, obviamente, muito distinto daquele dos 
tempos de Tenório Cavalcanti, mas a interpe-
netração entre violência e política que marcou 
sua época segue como uma das marcas da re-
gião. É exatamente essa relação que explora-
mos neste artigo.
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O objetivo geral da pesquisa consiste em 
compreender, na região estudada, a articulação 
entre as dinâmicas de violência, principalmen-
te o poder de matar, e o cotidiano da política. 
Trata-se de um problema histórico (Leal, 2012; 
Alves, 2020) que tem se acirrado recentemen-
te (Instituto Marielle Franco, 2021). A hipótese 
geral da pesquisa é que a violência política está 
relacionada com a conversão do poder arma-
do em capital político, revelando articulações 
entre processos próprios do poder político e 
as dinâmicas de atuação de grupos criminosos 
armados nas regiões estudadas. Uma evidência 
que indica a plausibilidade dessa hipótese é o 
fato de que, no caso da Baixada Fluminense, 
por exemplo, há grande concentração de casos 
de violência política em áreas dominadas por 
milícias (Rodrigues et al., 2022, p. 32).

Entendemos violência política como 
qualquer tipo de agressão ou hostilidade come-
tido contra atores políticos, ou seja, políticos 
profissionais, ativistas, militantes, membros de 
movimentos sociais e jornalistas que possuem 
atuação relevante em contextos políticos locais 
e que tenham sofrido violências decorrentes 
dessa atuação. Além dessas modalidades, con-
tudo, consideramos relevante contemplar, em 
nossa abordagem, a difusão pública de práti-
cas, valores e representações que veiculam o 
uso da força e da intimidação como elementos 
legítimos da prática política. Consideramos que  
residem, nessas práticas discursivas, suportes 
importantes não somente para o recrudes-
cimento da violência política como também 
para a perenidade das altas taxas de violência 
criminal que têm caracterizado a sociabilidade 
no Brasil desde o último quarto do século XX. 
As formas de captação dessas dinâmicas estão 
mais claramente explicitadas na seção que tra-
ta da metodologia que temos utilizado. 

Entendemos o conceito de atores po-
líticos em um sentido amplo e identificamos 
nessa categoria, também, ativistas de diferen-
tes ramificações da chamada sociedade civil 
organizada e dos diferentes grupos e coletivos 
cujas identidades centrais se encontram na 
defesa de direitos de grupos vulneráveis e de 
vítimas preferenciais de violência e privação 
de direitos. Como a concebemos, a violência 
política deve ser entendida, também, como o 
conjunto de atos violentos perpetrados contra 
tais atores, que tenham sido efetuados em fun-
ção de sua atuação. Finalmente, a incorporação 
desses atores se revela especialmente relevan-
te, tendo em vista nossa escolha por conceder 
atenção especial às dinâmicas da política local.

Neste artigo enfocamos a violência polí-
tica como agressões e hostilidades cometidas 
contra pessoas que exercem atividades de ca-
ráter político, seja na política institucional, seja 
nos ativismos e movimentos sociais. É funda-
mental, entretanto, termos em consideração 
que a violência de Estado é uma das formas 
mais expressivas e recorrentes da violência po-
lítica (Kleinman e Desjarlais, 1995; Das, 2020; 
Mbembe, 2018; Besley e Persson, 2011; Bardall, 
2016; Butler, 2020). É crucial, além disso, com-
preendermos que a violência de Estado é um 
dos pilares que estruturam as formas de violên-
cia política que aqui analisamos. O Estado, en-
tretanto, não é uma instância desarticulada  das 
relações cotidianas de pessoalidade,  de proxi-
midade, de vizinhança e de parentesco.

Os dados que aqui apresentamos são 
fruto do registro em fontes que documentam 
precariamente os processos pelos quais a vio-
lência política modula relações de poder que 
se desdobram na vida cotidiana e constituem 
sentidos que estruturam animosidades e dis-
putas. Como define Ayoub, em seu trabalho 
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sobre conflitos de terra em Pinhão, no Para-
ná, “[...] conflitos engendram relações e vida 
cotidiana e possuem uma dimensão narrati-
va e performativa, de campo de comunicação 
público, no qual as categorias acionadas para 
se falar sobre disputas são também modos de 
vivê-las e fazê-las” (Ayoub, 2021, p. 3). Aqueles 
que mobilizam assim o poder de matar, como 
manifestação extrema de suas formas violentas 
de exercer o poder político, também partici-
pam do cotidiano da vida política em relações 
de proximidade nas suas maneiras de exercer o 
controle territorial. Essas relações de proximi-
dade passam também, recorrentemente, pela 
dimensão do parentesco, com a construção de 
“famílias políticas” (Oliveira, 2007) que, por ve-
zes, se estabelecem como verdadeiras dinastias 
que disputam o poder local e buscam se cacifar 
como hegemônicas nesse controle. 

Outra lição que o trabalho de Ayoub 
(2021) nos oferece, ainda que sua etnografia 
se desenvolva em um contexto tão distinto 
daquele que estudamos, é a centralidade dos 
conflitos por terra na construção dos proces-
sos de violência política. Os conflitos agrários 
são parte central da história da violência na 
Baixada Fluminense (Silva, 2008; Alves, 2003). 
As notícias recentes sobre as hipóteses das 
motivações das mortes de Marielle Franco e 
Anderson Gomes, por exemplo, remetem ao 
tema da grilagem de terras em atividades mili-
cianas. Ao estudarmos, assim, as dinâmicas de 
violência política que atravessam os casos que 
aqui apresentamos, constatamos ser pouco 
apropriada a compreensão do fenômeno pela 
rubrica da “violência urbana”, ou “violência cri-
minal”. Trabalhamos, então, com uma concep-
ção de violência política que remete a aspectos 
estruturais, historicamente constituídos, que 

penetram  na vida cotidiana, nos modos de agir 
e de compreender as hierarquias sociais, as re-
lações de poder e os modos de vida coletivos. 
Os enredos dessas formas de violência política 
passam por disputas pela terra e pelo controle 
de territórios, pelo poder armado que se exerce  
através de uma continuidade entre a atuação 
do Estado e a presença de grupos criminosos e 
pelos modos de poder de elites políticas locais.

Buscando resumir a maneira pela qual 
poder armado e poder político se articulam 
nos contextos de violência política na Baixa-
da Fluminense, sem a pretensão de esgotar 
seu sentido, podemos falar de três fontes das 
quais os vetores das agressões e hostilidades 
emanam. Em primeiro lugar, há a dimensão 
estrutural, relativa às violências da colonialida-
de e do patriarcado: o racismo, a misoginia e 
a LGBTQIA+fobia. Essa fonte organiza tanto os 
processos circunstanciais e localizados quanto 
os modos de reprodução introjetados, subje-
tivados, subcutâneos (Han, 2017) da violência 
política. Por tratar-se de um fenômeno estru-
tural, os dados aqui apresentados se articulam 
com processos que ultrapassam os limites da 
Baixada Fluminense e que podem encontrar 
ressonâncias em outros contextos de violência 
política (Ayoub, 2021; Observatório da violên-
cia política e eleitoral, 2022; Instituto Marielle 
Franco, 2021).

Em segundo lugar, temos a violência que 
decorre de um terreno fértil de ódios políticos 
socialmente disseminados e aquecidos pela 
ação de grupos que ocupam lugares estratégi-
cos de poder (Rodrigues e Del Río, 2021). Há, 
dessa forma, a presença de ideologias políticas 
cujo conteúdo é marcado pelo ódio à alteridade 
e pelo culto à violência (Stanley, 2022; Paxton,  
2007; Appadurai, 2020; Rodrigues, 2022). 
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Em terceiro lugar, há a centralidade do 
poder de matar como ferramenta de gestão 
dos territórios. Ele se refere, portanto, à per-
manência do mandonismo e de um clientelis-
mo homicida como herança do sistema corone-
lista (Leal, 2012; Carvalho, 1997; Alves, 2003; 
Rodrigues et al., 2018; Rodrigues et al., 2021; 
Fórum Grita Baixada e Centro de Direitos Hu-
manos da Diocese de Nova Iguaçu s./d.). A aná-
lise desse vetor mostra que, em larga medida, 
são os poderes locais que organizam as redes 
criminosas, sua relação com o Estado e sua 
economia política das mortes violentas (Rodri-
gues et al., 2018). A criminalidade organizada 
não seria, então, um desvio da ordem política 
estabelecida, mas uma de suas dimensões. É 
histórica a cooperação entre grupos de exter-
mínio e poderes locais, assim como é um dado 
que o negócio miliciano possui vínculos indisso-
ciáveis com poderes políticos.

São estes os componentes, portanto, do 
conceito de violência política que temos mobi-
lizado e que funcionaram como âncora de aná-
lise em trabalhos anteriores realizados por nós 
(Rodrigues et al., 2018, Rodrigues et al., 2021, 
Rodrigues et al., 2022; Rodrigues et al., 2023). 
É importante salientar uma percepção que, de 
certo modo, também tem operado como base 
de nossos trabalhos e foi reforçada pelos resul-
tados que obtivemos até aqui. Longe de ser um 
componente conjuntural, decorrente de uma 
configuração de forças radicadas historicamen-
te, a violência política nos parece um elemento 
estrutural da política brasileira. Ela atravessa 
nossa história republicana e tem se reconfigu-
rado, de forma bastante consistente, a despeito 
de todas as mudanças institucionais ocorridas 
ao longo do nosso último processo de rede-
mocratização. Estudar a violência política é, 

de certo modo, identificar e destrinchar os fios 
que compõem a rede autoritária que persiste 
em dar o tom de nossa política. A escolha pela 
política local como foco privilegiado de análise 
nos abre a possibilidade de realizar essa investi-
gação de forma mais fina.

A hipótese central com a qual trabalha-
mos é que a centralidade do poder de matar, 
na política, relaciona-se com as interpenetra-
ções entre forças políticas locais e organizações 
criminosas que possuem grande poder bélico e 
financeiro (Alves, 2020; Beloch, 1986).

Metodologia

Os dados que sustentam nossa hipótese foram 
coletados a partir de um levantamento de no-
tícias jornalísticas sobre casos ocorridos nas 
regiões analisadas. Foram consultados portais 
de notícias de grande alcance e de repercussão  
local, acervos digitalizados dos jornais de maior 
circulação que possuem cobertura específica da 
Baixada Fluminense – O Globo; Extra; Meia Ho-
ra; O Dia – e sites de instituições públicas, como 
prefeituras, câmaras municipais de vereado-
res, Ministério Público e Polícia Civil. Também 
utilizamos uma ferramenta online de clipping  
jornalístico que monitora e exporta matérias re-
produzidas em veículos jornalísticos de comuni-
cação nos formatos impresso e digital. Ao todo, 
foram acessadas mais de 2 mil reportagens.

Para a realização das buscas, foram uti-
lizadas palavras-chave específicas, definidas a 
partir de um conjunto de descritores de três ti-
pos: 1) aqueles que correspondem à ação, isto 
é, o tipo de violência perpetrado contra a víti-
ma; 2) aqueles que correspondem ao perfil da 
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vítima, ou seja, que dizem respeito a suas ativi-
dades políticas; 3) aqueles que correspondem 
ao local da ocorrência. No Quadro 1 temos a 
sintaxe utilizada nas buscas.

Os resultados encontrados foram siste-
matizados em uma base de dados onde estão 
agregadas informações sobre as vítimas, suas 
trajetórias políticas e profissionais, as redes 
nas quais estavam inseridas e as dinâmicas das 
agressões por elas sofridas, divididas entre as 
seguintes variáveis: nome da vítima; vulgo da 
vítima; idade da vítima; partido político da ví-
tima; ocupação da vítima; gênero da vítima; 
cor/raça da vítima; cargo político que a vítima 
ocupava (se ocupou); se a vítima ocupou cargo 
político anteriormente, qual?; alianças políti-
cas; atuação política da vítima quando morreu; 
ano de sua candidatura (se houver); cidade de 
atuação política da vítima; região do fato (even-
to violento ocorrido); cidade do fato; bairro do 
fato; local do fato; endereço completo do fato; 

ano do fato; data do fato; dinâmica do fato; 
meio empregado na agressão; há suspeita de 
participação de grupos criminosos armados?; 
qual grupo armado pode estar envolvido?; gru-
po armado que domina o local do fato; fontes 
das informações.

Também construímos dossiês sobre as ví-
timas visando à melhor compreensão possível 
sobre as circunstâncias nas quais ocorreram as 
violências a que foram submetidas. Assim, para 
além da análise dos casos de violência em si, 
também investigamos as redes de relações das 
vítimas, o que, na grande maioria dos casos, 
acabou revelando o envolvimento de muitas 
delas com variados grupos políticos, econômi-
cos e criminosos. Devido aos limites deste ar-
tigo, não será possível explorar todo o material 
contido nesses dossiês, mas algumas das in-
formações neles contidas constarão em nossa 
análise e servirão de base para o entendimento 
geral do contexto político da Baixada.

Quadro 1 – Descritores utilizados nas buscas por notícias jornalísticas
de casos de violência política

Conjunto I - Ação

“tiro” OR “tiros” OR “morto” OR “morta” OR “homicídio” OR “execução” OR “executada” 
OR “executado” OR “atentado” OR “assassinato” OR “assassinado” OR “assassinada” OR 
“agressão” OR “agressões” OR “agressões físicas” OR “facada” OR “soco” OR “chute” OR 
“pontapé” OR “tapa” OR “perseguição” OR “sequestro” OR “ameaça” OR “extorsão” OR 
“chantagem” OR “injúria” OR “xingamento” OR “insulto” OR “ofensa” OR “racismo” OR 
“homofobia” OR “misoginia” OR “machismo”;

Conjunto II - Perfil
“candidato” OR “candidata” OR “vereador” OR “vereadora” OR “prefeito” OR “prefeita” OR 
“deputado” OR “deputada” OR “senador” OR “senadora” OR “político” OR “política” OR 
“gestor” OR “assessor” OR “assessora” OR “cabo eleitoral” OR “ativista” OR “militante”;

Conjunto III - Local
“Queimados” OR “Japeri” OR “São João de Meriti” OR “Magé” OR “Nova Iguaçu” OR 
“Nilópolis” OR “Paracambi” OR “Mesquita” OR “Guapimirim” OR “Belford Roxo” OR 
“Itaguaí” OR “Seropédica” OR “Duque de Caxias”.
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É importante destacar que, em nossos 
estudos, não consideramos a motivação políti-
ca dos crimes analisados com a mesma lógica 
das investigações policiais. Neles temos perce-
bido, por meio do que é noticiado em nossas 
fontes, ser recorrente que as investigações poli-
ciais se apressem para descartar as motivações 
políticas dos crimes como forma de evitar as 
pressões da opinião pública e dos poderes polí-
ticos que, comumente, se dirigem para esses ti-
pos de agressões. Nosso critério de base é, por-
tanto, a própria atuação política das vítimas. 
Descartamos, assim, apenas aquelas agressões 
para as quais nossas fontes apontem indícios 
bem definidos de outras motivações.

Para os casos de execução, nossa série 
histórica abrange o período compreendido en-
tre 2015 e junho de 2023. Para os outros casos 
de violência política, nossa base de dados pos-
sui registros de 2021 a junho de 2023.

Panorama dos casos                     
e perfil das vítimas

De acordo com a definição de violência política 
com a qual trabalhamos e com os parâmetros 
de busca definidos para a pesquisa, em relação 
à violência letal, nosso levantamento encontrou 
53 casos de execução sumária, três casos de la-
trocínio3 e dois casos em que houve sequestro 
seguido de execução. Consideramos importan-
te não descartar casos de latrocínio, porque, 
dadas as dinâmicas da violência política local, é 
recorrente que os autores das práticas de exe-
cução busquem forjar cenas de roubos  seguidos 
de mortes como forma de despistar as investi-
gações e ocultar suas motivações políticas.

Assim, temos um total de 58 assassina-
tos de atores políticos entre 2015 e junho de 
2023, todos ocorridos na Baixada Fluminense. 

Gráfico 1 – Série histórica de execuções políticas
na Baixada Fluminense entre jan 2015 e jun 2023

Fonte: levantamento próprio da pesquisa.
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Isso significa que, em média, a cada 53 dias, 
aproximadamente, um ator político foi assas-
sinado na região.

Como podemos ver, o ano de 2016 – ano 
de eleições municipais – é aquele em que se 
registra o maior número de assassinatos de 
atores políticos (15) no período analisado. A 
partir do ano seguinte, observa-se certa osci-
lação, havendo drástica diminuição na quanti-
dade de mortes em 2017, mas com a quanti-
dade de casos crescendo a partir de 2018 e se 
mantendo em patamar elevado entre 2019 e 
2021. Dessa forma, no segundo ciclo eleitoral 
da série, no lugar de um pico em ano eleitoral, 
tivemos aumento de casos no ano anterior, ha-
vendo muitos  casos mesmo no ano seguinte às 
eleições – no primeiro ano dos mandatos mu-
nicipais –, o que só se altera ao longo do ano 
de 2022 e no primeiro semestre de 2023. Com 
a continuidade do monitoramento de casos 

de execuções políticas na Baixada Fluminen-
se, será possível observar se anos de eleições 
municipais  têm influência na oscilação da inci-
dência desse tipo de violência, caso as mortes 
voltem a subir no segundo semestre de 2023 e 
durante 2024.

Naquilo que se refere às formas não le-
tais de violência política, segundo os registros 
de nossa base de dados, que consideram pa-
ra esses tipos de violência apenas os eventos 
ocorridos entre janeiro de 2021 e junho 2023, 
temos um total de 38 casos: 14 casos ocorridos 
em 2021; 14 casos ocorridos em 2022; seis ca-
sos ocorridos no primeiro semestre de 2023. 
Somando-se os assassinatos às outras formas de 
violência política, chegamos ao total de 92 casos 
de violência contra atores políticos ocorridos na 
Baixada entre janeiro de 2015 e junho de 2013, 
o que equivale a dizer que temos uma vítima de 
um evento de violência política a cada 33 dias.

Ano Tipos de violência Nº de casos

2021

Atentado contra a vida
Ameaça
Atentado
Depredação de espaço político
Ferimento à bala
Invasão de espaço político

6
4
1
1
1
1

Subtotal 2021 14

2022

Atentado contra a vida
Ameaça
Ataque em caminhada eleitoral
Agressão física

6
4
2
2

Subtotal 2022 14

2023

Agressão física
Atentado contra a vida
Depredação de espaço político

3
2
1

Subtotal 2023 (até jun) 6

Total geral 34

Tabela 1 – Violências não letais contra atores políticos
na Baixada Fluminense entre jan 2015 e jun 2023

Fonte: levantamento próprio da pesquisa.
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Em relação ao perfil das vítimas, já de saí-
da, podemos dizer que há um padrão bastante 
evidente: são, em sua maioria, homens brancos 
de meia idade. Este perfil difere bastante da-
quele encontrado, historicamente, nas vítimas 
preferenciais da violência letal intencional em 
geral em todo o Brasil, os jovens negros. Um 
dos fatores que nos ajudam a explicar a alta 
incidência de casos de violência política entre 
homens brancos, certamente, é o baixo acesso 
que mulheres e negros possuem à política insti-
tucional na Baixada. De acordo com dados que 

levantamos no Tribunal Superior Eleitoral (TSE), 
apenas 27% de todos os candidatos a vereador 
na região, entre 2004 e 2020, eram mulheres. 
Nas últimas cinco eleições municipais (2004, 
2008, 2012, 2016 e 2020), somente 54 mulhe-
res foram eleitas somando todos os municípios 
da Baixada, número que corresponde a somen-
te 7% do total de políticos eleitos. Em relação 
aos negros, infelizmente, os dados do TSE não 
nos permitem apuração precisa, já que, para a 
maior parte dos candidatos, não há informa-
ções quanto à cor e raça.

Tabela 2 – Sexo das vítimas de casos de violência política
ocorridos na Baixada Fluminense entre jan 2015 e jun 2023

Sexo Nº de vítimas

Homens
Mulheres

Não se aplica

77
14
1*

Total 92

Fonte: levantamento próprio da pesquisa.
* O único caso em que não foi possível preencher a variável sexo foi o de um espaço político que 
foi invadido.

Cor/Raça Nº de vítimas

Branca
Negra

Sem informação
Não se aplica

51
27
13
1*

Total 92

Tabela 3 – Cor/raça das vítimas de casos de violência política
ocorridos na Baixada Fluminense entre jan 2015 e jun 2023

Fonte: levantamento próprio da pesquisa.
* O único caso em que não foi possível preencher a variável cor/raça foi o de um espaço político 
que foi invadido.
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Quando voltamos nosso foco aos parti-
dos políticos aos quais as vítimas estavam fi-
liadas, percebemos que nenhuma legenda em 
específico possui predominância. Dos 92 casos 
em nossa base de dados, para 40 não conse-
guimos obter dados sobre o partido político da 
vítima ou, se ela era filiada a alguma legenda, 
não havia esse tipo de informação. Houve ca-
sos, também, em que a variável não se aplica-
va, como naqueles de violências contra coleti-
vidades e espaços políticos. Sendo assim, cons-
tatamos que a distribuição é pulverizada entre 
vários partidos. Entretanto, há maior quantida-
de de vítimas com vinculação a partidos que 
podem ser identificados como pertencentes a 
um espectro político que vai da centro-direita 
à direita.4 De certa forma, isso reflete uma he-
gemonia dos partidos desse campo na Baixada 

Fluminense. Segundo dados do TSE que siste-
matizamos, partidos de esquerda ou centro-
-esquerda elegeram apenas 180 (24%) dos 764 
vereadores eleitos na região nos últimos qua-
tro pleitos.

No que se refere à atuação política das 
vítimas, a maior parte das agressões se vincula  
ao cargo de vereador, tendo sido vitimados: 
14 candidatos a vereador; 13 vereadores em 
exercício; seis assessores de vereadores; cinco 
vereadores suplentes; quatro ex-candidatos a 
vereador; três ex-vereadores; um cabo eleito-
ral de vereador e um familiar de candidato a 
verea dor, totalizando mais da metade (47) de 
todos os casos encontrados (92). Cabe ressaltar 
que, pelo menos, um ex-vereador, um vereador 
suplente e um candidato também eram lide-
ranças comunitárias. 

Faixa etária Nº de vítimas

20-29
30-39
40-49
50-59
60-69
70-79

Sem informação
Não se aplica

6
18
26
19

2
1

17
3*

Total 92

Tabela 4 – Faixa etária das vítimas de casos de violência política
ocorridos na Baixada Fluminense entre jan 2015 e jun 2023

Fonte: levantamento próprio da pesquisa.
* Os três casos em que não foi possível preencher a variável idade e, portanto, construir a variável 
faixa etária foram um caso de invasão de espaço político e dois casos de depredação de espaço 
político.
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Os cargos ligados às secretarias muni-
cipais também tiveram número relevante de 
vítimas: cinco ex-secretários, três secretários 
em exercício, um subsecretário e um secretário 
executivo foram alvos de agressões.

Um caso que pode despertar estranha-
mento e dúvidas sobre a classificação utilizada 
para diferenciar a atuação política das vítimas 
é aquele que classificamos como “blogueiro e 
administrador de site de notícias”. Esse tipo de 
personagem, porém, tem se tornado cada vez 

mais comum no cenário político ao longo dos 
últimos anos, não somente da Baixada, mas em 
muitas regiões do estado e do país. Trata-se de 
figura que, não necessariamente, possui filia-
ção partidária; também não é, exatamente, um 
jornalista por formação acadêmica, mas que, a 
partir da administração de uma página, canal 
ou site de notícias locais pode ter algum tipo 
de influência sobre o contexto político local, 
por vezes, através da apresentação de denún-
cias ou notícias desfavoráveis sobre políticos da 

Partido político Nº de vítimas

MDB
PSDB

AVANTE
DEM
PTC

PCdoB
PDT
PL
PP

PROS
PSB
PSL

Solidariedade
PHS
PMB
PMN
PRB

PRTB
PT do B

PTB
PV

REDE
Republicanos

SD
UNIÃO

Sem filiação partidária

6
4
3
3
3
2
2
2
2
2
2
2
2
1
1
1
1
1
1
1
1
1
1
1
1
1

Total de casos válidos 48

Tabela 5 – Partidos políticos das vítimas de casos de violência política
 ocorridas na Baixada Fluminense entre jan 2015 e jun 2023

Fonte: levantamento próprio da pesquisa.
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região.  Esses personagens, muitas vezes, par-
tem dessas plataformas virtuais para construí-
rem carreiras políticas, tendo em vista que suas 
publicações os alçam a posições nas quais po-
dem obter algum capital político. Como apon-
tamos em nossas publicações (Rodrigues et al., 
2021; Rodrigues et al. 2022; Rodrigues et al., 
2023), o acesso ao capital político também po-
de significar a exposição ao risco de ser alvo da 

violência política empregada em disputas locais 
de poder. Esse foi o caso do blogueiro em ques-
tão, que teve seu carro atingido por disparos de 
arma de fogo em um atentado.

Quanto às ocupações profissionais 
das vítimas, além das matérias jornalísticas, 
consultamos também o banco de dados do 
TSE, tanto para a realização de conferência 
quanto para os casos em que as notícias não 

Tabela 6 – Atuação política das vítimas de casos de violência política
ocorridas na Baixada Fluminense entre jan 2015 e jun 2023

Tipo de atuação política Nº de vítimas

Candidato(a) a vereador(a)
Vereador(a)
Assessor(a) parlamentar
Ex-secretário(a) municipal
Suplente de vereador(a)
Ex-candidato(a) a vereador(a)
Cabo eleitoral
Candidato(a) a deputado(a) estadual
Ex-vereador(a)
Secretário(a) municipal
Sindicalista/Sindicato
Vítima indireta sem atuação política
Espaço político
Gestor(a) público municipal
Apoiador(a) político
Candidato(a) a deputado(a) federal
Deputado(a) estadual
Prefeito(a)
Segurança
Ativista político
Blogueiro e administrador de site de notícias
Capanga
Ex-candidato a deputado(a) federal
Ex-candidato(a) a prefeito(a)
Ex-prefeito(a)
Familiar de candidato(a) a vereador(a)
Procurador(a) de Câmara Municipal
Subsecretário(a) municipal
Secretário(a) executivo municipal

14
13
8
5
5
4
3
3
3
3
3
3
3
2
2
2
2
2
2
1
1
1
1
1
1
1
1
1
1

Total geral 92

Fonte: levantamento próprio da pesquisa.
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ofereciam  tais informações, já que grande 
parte das agressões foi cometida contra pes-
soas que ocupavam cargos eletivos ou haviam 
ocupado em algum momento. Na Tabela 6, 
temos todas as ocupações que constam em 
nosso banco discriminadas, com o indicativo 
da quantidade de vítimas. Na Tabela 7, agru-
pamos em quatro categorias as ocupações 
com maior frequência entre as vítimas e cujas 
funções são iguais ou minimamente similares. 
As informações encontradas revelaram que a 

maior parte das violências foi cometida con-
tra atores políticos que eram, ou são, políticos 
que tinham mandatos em curso, servidores 
públicos diversos – como gestores e assesso-
res parlamentares – e, principalmente, comer-
ciantes, empresários, agentes e ex-agentes 
de segurança pública. Ressalte-se que pelo 
menos três vítimas eram seguranças – dentre 
elas, duas eram suspeitas de integrar grupos 
milicianos, e uma foi assassinada justamente 
no exercício de suas funções.5 

Tabela 7 – Ocupação profissionais das vítimas de casos de violência política
ocorridos na Baixada Fluminense entre jan 2015 e jun 2023

Ocupação Nº de vítimas

Sem informação
Comerciante
Policial militar
Empresário
Outros
Deputado
Não se aplica
Professor
Segurança
Assessor parlamentar
Médico
Policial militar reformado
Vereador
Ex-policial militar
Gestor público
Administrador
Agente administrativo
Agente de trânsito
Blogueiro
Comerciário
Diretor escolar
Estudante
Ex-policial civil
Servidor público
Instrutor de tiro
Jornalista
Montador de estruturas metálicas
Procurador(a) de Câmara Municipal

25
10
8
7
4
3
3
3
3
2
2
2
2
2
2
1
1
1
1
1
1
1
1
2
1
1
1
1

Total geral 92

Fonte: levantamento próprio da pesquisa.
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Políticos no exercício de seus mandatos, 
servidores públicos, empresários, policiais e 
ex-policiais não apenas foram as vítimas mais 
frequentes de agressões em geral, em função 
de suas atividades políticas, como também fo-
ram as maiores vítimas de assassinatos e aten-
tados contra a vida. Mais da metade dos casos 
de violência que resultaram em mortes ou teve 
esse objetivo foram contra atores políticos com 
essas ocupações, com destaque, novamente, 

para aqueles que compõem o grupo “empre-
sariado” os que pertencem ou pertenceram às 
corporações policiais.

Pelo exposto até aqui, os dados nos per-
mitem inferir que há uma correspondência en-
tre a maior parte dos perfis das vítimas e o perfil 
majoritário das elites políticas que têm ocupado 
as câmaras e prefeituras baixadenses: homens, 
brancos, acima dos 40 anos, com grande parti-
cipação do empresariado local, principalmente 

Tabela 8 – Grupos de ocupações profissionais das vítimas de casos de violência política
ocorridas na Baixada Fluminense entre jan 2015 e jun 2023

Ocupação Nº de vítimas

Empresariado (comerciantes e empresários locais)
Policiais e ex-policiais (militares e civis)
Servidores públicos (gestores, assessores e servidores de carreira)
Políticos com mandato (deputados e vereadores)
Demais ocupações

17
13
8
5

49

Total geral 92

Fonte: levantamento próprio da pesquisa.

Grande grupo de ocupação Nº de vítimas
de assassinatos

Nº de vítimas
de atentados contra a vida

Policiais e ex-policiais
Empresariado
Servidores públicos
Políticos

9
14
5
2

3
2
1
2

Total geral 30 8

Tabela 9 – Grupos de ocupação profissional das vítimas de casos de violência política
 ocorridas na Baixada Fluminense entre jan 2015 e jun 2023

Fonte: levantamento próprio da pesquisa.
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comerciantes (Rodrigues et al., 2021). Além dis-
so, o elevado número de policiais, ex-policiais e 
mesmo de seguranças privados vitimados pela 
violência política também guarda certa corre-
lação com a expressiva quantidade de candida-
turas oriundas do campo da segurança na Bai-
xada. Como demonstramos em estudo anterior 
(ibid.), tanto em relação à participação em plei-
tos como no que se refere ao seu sucesso elei-
toral, candidatos provenientes de carreiras da 
segurança (bombeiros militares; militares refor-
mados; policiais militares e civis; e vigilantes) es-
tão sobrerepresentados na Baixada Fluminense 
em comparação a outras áreas do estado. Nesse 
sentido, podemos afirmar que o perfil das víti-
mas da violência política na Baixada, sobretudo 
em relação aos assassinatos, sugere uma violên-
cia que se exerce intra e entre elites políticas e 
faz parte dos processos de disputa de poder.

O poder armado tem absoluta centra-
lidade nessa disputa. Armas de fogo foram o 
principal instrumento utilizado por agressores 
contra as vítimas dos casos que mapeamos, 
evidenciando o predomínio do poder arma-
do e a manifestação do poder de matar como 
modulador do exercício da violência política na 
Baixada Fluminense. Disparos de arma de fogo 
foram utilizados não apenas em assassinatos e 
atentados contra a vida, mas também nos ca-
sos de ataque à caminhada eleitoral, por exem-
plo. Ressalte-se ainda que, nos casos de amea-
ças feitas por meio de redes sociais virtuais e 
por cartas, também estão em jogo ameaças de 
morte que poderiam envolver o uso de armas 
de fogo, dadas as características da violência 
política na região.

Tabela 10 – Meios empregados nos casos de violência política
ocorridos na Baixada entre jan 2015 e jun 2023

Meio empregado na agressão Nº de casos

Arma de fogo
Agressão física

Mensagens de celular
Redes sociais

Verbal
Carta

Tinta branca
Sem informação

75
7
3
2
2
1
1
1

Total 92

Fonte: levantamento próprio da pesquisa.
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Violência, política e território
Dimensão fundamental na forma como violên-
cia e política se articulam na Baixada Fluminen-
se é a territorial. Como as pesquisas sobre a re-
gião com essa temática indicam (Beloch, 1986; 
Alves, 2020; Albuquerque, 2020; Paz, 2021; 
Rodrigues et al., 2018, Rodrigues et al., 2021, 
Rodrigues et al., 2022; Rodrigues et al., 2023), 
seja na atuação de grupos que exercem o po-
der de matar e buscam convertê-lo em capital 
político e econômico, seja na movimentação 
de grupos que possuem capital econômico e 
político e contratam ou se aliam a quem possui 
o poder de matar, o controle sobre territórios 
é imprescindível para a estabilização e/ou a 
ampliação de seus domínios políticos e econô-
micos. Dentre os casos a que tivemos acesso, 
temos diversos enredos nos quais se articulam 
disputas pelo poder político (principalmente 
em torno dos cargos de vereador) e atuação de 
grupos armados que operam mercados ilegais, 
com destaque para as milícias.

Dada a grande quantidade de policiais 
vitimados pela violência política na Baixada 
Fluminense, a centralidade do poder arma-
do e o conhecimento geral de que agentes 

policiais  estão implicados em arranjos de ile-
galismos com grupos armados que atuam nos 
territórios da região, procuramos identificar, 
em nossas bases de dados, cada vez que um 
policial esteve envolvido em um dos casos 
que encontramos, entre 2015 e 2023, e qual o 
contexto de tal envolvimento. De acordo com 
a nossa base, 39 policiais estiveram implica-
dos, de alguma forma, em casos de violência 
política, seja como vítimas, como agressores 
ou como parte das relações políticas das víti-
mas. Ao todo, 15 policiais foram vítimas; oito 
foram identificados como agressores; e ou-
tros 16 foram  identificados como possuindo 
algum tipo de relação política com algumas 
das vítimas. A Tabela  11 apresenta os policiais 
envolvidos  em casos de violência política de 
maneira segmentada.

Havendo em nossas bases o registro no-
minal desses agentes, pudemos aprofundar 
a análise e investigar suas trajetórias minima-
mente, de modo que foi possível identificar, 
também, uma série de denúncias associadas a 
eles. Sobre a maioria recai a acusação de envol-
vimento com grupos milicianos. Os policiais e 
ex-policiais militares são os que mais apresen-
taram ligações com esses grupos.

Tabela 11 – Policiais que figuram nos casos
de violência política ocorridos entre jan 2015 e jun 2023

Tipo de agente Nº de agentes

Policial militar
Ex-policial militar

Policial civil
Ex-policial civil
Policial federal

30
6
1
1
1

Total 39

Fonte: levantamento próprio da pesquisa.
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Quase metade desses policiais atuavam 
em dois municípios que, não por mera casua-
lidade, são aqueles com o maior número de 
casos de violência política: Duque de Caxias e 
Nova Iguaçu, que tiveram, respectivamente, 
nove e oito policiais envolvidos em casos do 
gênero. No período por nós analisado, todos 
os municípios da região tiveram, pelo me-
nos, um caso ocorrido dentro de seus limites. 

Os municípios  com o maior número de casos, 
com ampla vantagem, foram, como afirmamos: 
Duque  de Caxias, com 21 casos; Nova Iguaçu, 
com 16 casos. Estas foram também as cidades 
com o maior número de execuções registradas 
em nosso levantamento. Somente as cidades 
de Guapimirim e Mesquita não tiveram assas-
sinato contra ator político no período analisado 
em seus domínios.

Tipo de agente Milícias Sem informação Total

Policial militar
Ex-Policial militar
Policial civil
Ex-Policial civil
Policial federal

18
5
0
1
0

12
1
1
0
1

30
6
1
1
1

Total 24 15 39

Fonte: levantamento próprio da pesquisa.

Tabela 12 – Policiais acusados de envolvimento com grupos milicianos
que figuram nos casos de violência política ocorridos

na Baixada Fluminense jan 2015 a jun 2023

Município
do fato

Tipo de violência política

Duque de Caxias
Nova Iguaçu
Magé
Nilópolis
Belford Roxo
Seropédica
S. J. de Meriti
Itaguaí
Queimados
Japeri
Guapimirim
Mesquita
Paracambi

10
11

7
5
1
8
4
2
2
2
0
0
1

6
4
1
1
0
0
0
1
0
0
0
1
0

0
1
0
0
0
0
0
0
0
0
2
0
0

0
0
0
0
1
0
1
0
0
0
0
0
0

0
0
0
2
3
0
2
1
0
0
0
0
0

3
0
0
0
2
0
0
0
0
0
0
0
0

0
0
1
0
0
0
0
0
0
0
0
0
0

0
0
0
1
0
0
0
0
0
0
0
0
0

0
0
0
0
2
0
0
0
0
0
0
0
0

1
0
0
0
 –
0
0
0
0
0
0
0
0

1
0
1
0
0
0
0
0
0
0
0
0
0

21
16
10

9
9
8
7
4
2
2
2
1
1

Total 53 14 3 2 8 5 1 1 2 1 2 92
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Tabela 13 – Tipos de violência política por município (jan 2015 a jun 2023)

Fonte: levantamento próprio da pesquisa.
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Dado importante, que merece destaque, 
é o fato de que em relação à totalidade dos ca-
sos analisados, em apenas seis ocasiões a víti-
ma sofreu agressão em outra cidade – que não 
aquela em que atua politicamente. Todos os ca-
sos foram casos de execução, havendo apenas 
um caso em que a vítima foi sequestrada na ci-
dade em que atuava e residia e levada para um 
município vizinho.

Olhando para um nível ainda mais apro-
ximado de análise, procuramos, em nossa pes-
quisa, também verificar se os casos de violência 
política encontrados em nosso levantamento 
haviam ocorrido em áreas (favelas, bairros e 
localidades) onde há presença ostensiva ou in-
fluência de grupos armados e qual a natureza 
de tais grupos – se milicianos ou facções crimi-
nosas que operam, predominantemente, com 
o tráfico de drogas. Esta busca foi feita a partir 
do próprio material jornalístico que acessamos 
sobre os casos e de outras notícias por meio 
das quais fosse possível verificar se, quando 
determinado caso de violência política ocorreu, 
a região do evento estava sob o controle ou in-
fluência de algum grupo armado e qual grupo 
armado seria esse. Também serviram como 
fonte as entrevistas realizadas ao longo dos ci-
clos de pesquisa desenvolvidos com o Observa-
tório de Favelas. Adicionalmente, para efeitos 
de checagem, recorremos ao Mapa Histórico 
dos Grupos Armados para os casos ocorridos 
entre 2019 e 2021, último triênio analisado 
pelos pesquisadores do Grupo de Estudos No-
vos Ilegalismos e pelo Fogo Cruzado.6 Todas as 
fontes foram confrontadas e, na existência de 
divergências – o que aconteceu em apenas três 
casos ocorridos entre 2016 e 2017 –, optamos 
por privilegiar as fontes jornalísticas.

Excluindo-se os eventos ocorridos em 
ambiente virtual e os casos que tiveram desdo-
bramentos em espaços políticos oficiais – para 
os quais utilizamos a classificação “Não se Apli-
ca” (NA) –, além daqueles para os quais não 
conseguimos determinar com precisão o local 
da ocorrência ou se a área em questão era con-
trolada por algum grupo criminoso – classifica-
dos como “Não Identificados” (NI) –, tivemos 
um total de 52 casos em que pudemos identi-
ficar a natureza do grupo armado que controla 
ou exerce influência sobre a região do evento 
de violência política.

Na Tabela 14, podemos observar que a 
maior parte dos casos de violência política na 
Baixada foi registrada em territórios controla-
dos pelas milícias. Do total de casos encontra-
dos, mais de um terço (34) ocorreu em áreas 
em que atuam grupos milicianos, enquanto 
14 ocorreram em áreas cujo controle per-
tence a facções criminosas e quatro casos se 
sucederam  em áreas em que há presença si-
multânea de grupos milicianos e de grupos de 
facções criminosas.

De modo a qualificar ainda mais os da-
dos encontrados, analisando os relatos ofereci-
dos pelas notícias jornalísticas sobre os casos, 
procuramos identificar, também, se havia sus-
peitas por parte da polícia sobre a autoria ou a 
participação de grupos armados nas violências 
políticas registradas em nosso banco. As Tabe-
las 15 e 16 mostram os resultados dos cruza-
mentos feitos entre variáveis que dizem respei-
to aos tipos de violência política, à informação 
sobre qual tipo de grupo armado estaria envol-
vido na agressão e qual grupo armado exerce 
controle ou influência sobre a região do evento 
de violência política.
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Tipo de violência
Tipos de Grupos Armados

Milícia Facção Milícia e 
Facção NA* NI*

Execução
Latrocínio
Sequestro e Execução
Atentado contra a vida
Ameaça
Atentado
Agressão física
Ataque em caminhada eleitoral
Depredação de espaço político
Invasão de espaço político
Ferimento à bala

26
1
0
6
0
1
0
0
0
0
0

7
0
2
4
0
0
0
0
1
0
0

0
0
0
0
0
0
2
2
0
0
0

0
0
0
0
8
0
0
0
0
0
0

20
2
0
4
0
0
3
0
1
1
1

Subtotal 34 14 4 8 32

Total geral 92

Tabela 14 –- Tipos de violência política ocorridos em áreas controladas
 por grupos criminosos armados na Baixada Fluminense entre jan 2015 e jun 2023

Fonte: levantamento próprio da pesquisa.
 *NA = Não se aplica
**NI = Não identificado

Tipo de violência
Grupo armado suspeito de envolvimento

Milícia Facção Sem Informação NA

Execução
Latrocínio
Sequestro e Execução
Atentado contra a vida
Ameaça
Atentado
Agressão física
Ataque em caminhada eleitoral
Depredação de espaço político
Invasão de espaço político
Ferimento à bala

23
1
0
1
0
0
0
0
0
0
0

5
0
2
4
1
0
0
0
0
0
0

25
2
0
9
5
1
2
2
1
1
1

0
0
0
0
2
0
3
0
1
0
0

Subtotal 25 12 49 6

Total geral 92

Tabela 15 – Tipos de violência versus grupos armados
suspeitos de envolvimento nas agressões

Fonte: levantamento próprio da pesquisa.
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Grupo armado 
suspeito de

envolvimento

Grupo que controla ou tem influência na região

Milícia Facção Milícia e Tráfico Não Identificado NA

Milícia
Facção
Sem informação
NA

21
0

13
0

0
11
3
0

0
0
4
0

4
0

24
4

0
1
5
2

Subtotal 34 14 4 32 8

Total geral 92

Tabela 16 – Grupo armado suspeito de envolvimento versus grupo armado
que controla ou influencia a região

Fonte: levantamento próprio da pesquisa.

Historicamente, na gramática do poder 
que se conjuga na Baixada Fluminense, impera 
uma lógica que se funda na instrumentalização 
da violência. Dos barões e coronéis aos chefes 
de milícias e “donos de áreas”, passando pelos 
grupos de extermínio, a violência serve co-
mo fonte à consolidação de poderes políticos, 
acumu lação de capital econômico e controle 
territorial. Na última década e meia, pelo me-
nos, mudanças importantes têm se desenvol-
vido nos padrões de criminalidade na região e, 
por consequência, no modo como a violência 
tem sido exercida nela. Nesse período, diver-
sos grupos criminosos surgiram, ampliaram 
suas atividades ou migraram para os seus mu-
nicípios. Dentre eles, a maior e mais articulada 
milícia do estado, que expandiu sua atuação, 
antes restrita à capital do estado, para a Bai-
xada, em um movimento fundamental à com-
preensão da geopolítica local vigente. Avan-
çando, primeiramente, através da ocupação de 
cidades e rodovias estratégicas ligadas ao seu 
reduto original, situado na zona oeste do Rio 
de Janeiro, progressivamente, o grupo chegou 

às principais cidades baixadenses e agregou ao 
seu leque de negócios o roubo de petróleo cru, 
serviços de terraplenagem e a extração e venda 
de areia, infiltrando-se no ramo da construção 
civil e na política local. Como era de se esperar, 
essa marcha para a Baixada abriu portas para 
alianças com diferentes grupos criminosos lo-
cais, mas também resultou em conflitos por 
zonas de domínio e influência.

A conjuntura que daí emergiu tem impli-
cado novos arranjos e tensionamentos que, ao 
mesmo tempo, refletem e moldam a dinâmica 
política da Baixada. Atualmente, observa-se a 
presença marcante de, pelo menos, três gran-
des milícias que controlam distintos bairros e 
localidades em diversas cidades, estabelecendo 
articulações e oferecendo apoio a diferentes 
grupos políticos, muitas vezes, concorrentes 
entre si. Combinada à volatilidade das relações 
e das alianças políticas na região, o avanço e a 
competição entre esses grupos têm redundado 
em uma reorganização das redes criminosas 
e dos interesses políticos, impactando direta-
mente em um acirramento da violência política.
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Os dados que sistematizamos e analisa-
mos indicam que a violência, sobretudo atra-
vés do poder de matar, organiza as relações de 
poder local e tem grande influência, em muitas 
camadas, no poder institucional. A violência 
é, portanto, uma expressão do exercício do 
poder local. Neste exercício, a racionalidade 
dos negócios operados pelas redes criminosas 
na Baixada se efetiva em intensa articulação 
com os processos de construção de mercados 
políticos e com tensões, interesses, disputas, 
conflitos e negociações que caracterizam a 
atuação das elites políticas e econômicas lo-
cais. Políticos, empresários e grupos armados, 
especialmente as milícias, associam-se em “es-
quemas” para a exploração política e econô-
mica de territórios e bens públicos visando à 
apropriação particular (Rodrigues et al., 2021). 
Nesse sentido, as dinâmicas da violência que 
vitimiza atores políticos na Baixada, sobrema-
neira as suas elites políticas, podem ser inter-
pretadas como um importante indicativo da 
existência de uma verdadeira economia políti-
ca das mortes. Aqueles cujas armas se dirigem 
contra políticos, em contextos de disputas de 
poder, também, provavelmente, utilizam o po-
der de matar cotidianamente para a constru-
ção de poder local, em uma cadeia que articula 
política e negócios criminosos.

Conclusões

A violência armada é um elemento recor-
rente no cotidiano da política nos contextos 
estudados, principalmente no que se refere 
à Baixada Fluminense. O monitoramento de 
casos de violência política observou uma de-
saceleração considerável no número de casos, 

principalmente  em 2023. Nossa série histórica, 
entretanto,  sugere que há um comportamento 
de queda nos períodos entre um processo elei-
toral e outro. Nosso estudo demonstra, portan-
to, que é necessário que tenhamos atenção à 
proximidade das eleições municipais de 2024, 
quando as redes de poder costumam estabele-
cer suas alianças e acirrar seus conflitos.

Os dados que analisamos ao longo des-
te artigo mostram, consistentemente, tanto a 
contundência da violência política no contexto 
da Baixada Fluminense quanto sua penetração 
no cotidiano das relações de poder. O quadro 
que resulta de nossa análise sugere que há 
ampliação do alcance de padrões autoritários 
de poder baseados no recrudescimento da 
violência política, principalmente das hostili-
dades e agressões baseadas no poder de ma-
tar. Estes arranjos de poder violentos estão 
historicamente instalados na região estudada 
e parecem estar ganhando fôlego. Há, além 
disso, um terreno político fértil para o alcance 
de linguagens políticas baseadas no ódio à al-
teridade, no poder das armas e no desejo de 
aniquilação do outro. Os horizontes de conso-
lidação de parâmetros democráticos de poder 
político e de instituições parecem ter perdido 
as últimas rodadas para o avanço da violência, 
especialmente do poder de matar como ferra-
menta do poder.

O arranjo que borra as fronteiras entre o 
legal e o ilegal, em um panorama no qual po-
lícias e grupos armados ilegais figuram na pai-
sagem das violências aqui analisadas, descreve 
um quadro no qual o poder de matar é, cons-
tantemente, convertido em capital econômi-
co e capital político. As cenas que analisamos 
descrevem disputas pelo poder cujos concor-
rentes, frequentemente, exercem suas prerro-
gativas a partir do acesso e da disponibilidade 
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do poder de matar. Há, na Baixada Fluminense, 
um histórico de carreiras políticas constituídas 
com base nesse poder, credenciando novos 
chefetes locais e reproduzindo o poder de ver-
dadeiras dinastias políticas que constroem, na 
bala, suas hegemonias.

Os dados que apresentamos expressam 
a centralidade do poder de matar, no cotidiano 
da política, e atualizam os sentidos de outros 
estudos que vêm denunciando, analisando e 
formulando ferramentas críticas para a com-
preensão da violência na Baixada Fluminen-
se (Alves, 2020; Albuquerque, 2020; Beloch, 
1986; Silva, 2008; Fórum Grita Baixada e Cen-
tro de Direitos Humanos da Diocese de Nova 
Iguaçu s./d.). Esses resultados também apon-
tam para uma interpretação desses arranjos 
da violência política articulada com processos 
estruturais e históricos (Leal, 2012; Carvalho, 
1997). Eles também possibilitam o diálogo 

com outros contextos de violência política e 
de modos locais de poder que ultrapassam os 
limites da Baixada (Ayoub, 2021; Observatório 
da Violência Política e Eleitoral, 2022; Instituto 
Marielle Franco, 2021).

Consideramos, por fim, que a violência 
política na região e a centralidade do poder de 
matar nas dinâmicas da política são aspectos 
importantes para a compreensão das lógicas 
que organizam os mercados ilegais e as estru-
turas operadas pelas redes homicidas locais. A 
relação íntima entre o poder político e o poder 
armado descreve um cenário no qual a vio-
lência homicida possui um caráter estrutural, 
representando um fenômeno da ordem, e não 
da disrupção. Trata-se, assim, de uma ordem 
violenta, com fortes traços do autoritarismo 
político que opera, plenamente, as institucio-
nalidades democráticas dos poderes locais na 
Baixada Fluminense.
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Notas

(*) Este trabalho é fruto de uma pesquisa que vem se desenvolvendo desde 2021 através de uma parceria 
entre o Observatório de Favelas, o Laboratório de Estudos sobre Política e Violência da Universidade 
Federal Fluminense (Lepov-UFF), o Laboratório de Análises da Violência da Universidade do Estado 
do Rio de Janeiro (LAV-UERJ) e a Witwatersrand University (Wits). Participam da pesquisa, tanto nas 
atividades de coleta de dados quanto das análises aqui apresentadas um conjunto de pesquisadoras 
e pesquisadores a quem se deve também reputar os créditos sobre o material aqui apresentado: 
Raquel Willadino, Elizabete Albernaz, Thais Gomes, João Trajano Sento-Sé, Andrés Del Río, Daniel 
Octaviano, Isabele dos Anjos, José Mauro Pompeu, Paloma Oliveira, Junya Vicente Ferreira e Laís 
Almeida.

(1) Queimados, Japeri, São João de Meriti, Magé, Nova Iguaçu, Nilópolis, Paracambi, Mesquita, 
Guapimirim, Belford Roxo, Itaguaí, Seropédica e Duque de Caxias.

(2) Em 2005, policiais militares assassinaram 29 pessoas nos municípios de Nova Iguaçu e Queimados, em 
episódio que ficou conhecido como “Chacina da Baixada”.

(3) Embora, por definição, casos de latrocínio possam ter como motivação principal o interesse em bens 
materiais, nos casos específicos que agregamos à nossa base, nem mesmo a polícia descartou a 
motivação política para os crimes. Dessa forma, consideramos importante incluir esses casos em 
nosso levantamento para evitar um quadro subestimado.

(4) Aqui utilizamos a classificação elaborada por Bolognesi, Ribeiro e Codato (2023).

(5) Foi o caso de um candidato a vereador em Duque de Caxias, assassinado a tiros no supermercado em 
que trabalhava (Nunes, 2020).  

(6) Disponível em: https://geni.uff.br/2022/09/13/mapa-historico-dos-grupos-armados-no-rio-de-
janeiro/. Acesso em: 22 nov 2023.
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